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ATA DA 26ª SESSÃO ORDINÁRIA

Aos 31 dias do mês de agosto de dois mil e sete, na Sala de Reuniões do Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado, situada na Rua Pedro Lessa, nº 123, Canela, nesta Capital, foi realizada a 26ª Sessão Ordinária do Conselho Superior da Defensoria Pública, com a presença da Conselheira Presidente Dra. Tereza Cristina A. Ferreira, do Conselheiro Subdefensor Clériston Cavalcante Macedo e dos Conselheiros eleitos  Dr. Pedro Joaquim Machado, Dra. Vitória Beltrão Bandeira, do Conselheiro Suplente Dr. Erico Novais Penna, O Conselheiro eleito Dr. Marcus Vinicius informou da sua impossibilidade de comparecer pois estaria chegando em Salvador as 16hs  e não daria tempo de estar presente no inicio da  presente sessão , justificando, portanto, sua ausência. A Conselheira Corregedora também estava ausente tendo em vista esta fazendo correição na comarca de alagoinhas não chegado em tempo a presente sessão Iniciando a sessão, a Presidente do Conselho, Dra. Tereza Cristina Ferreira, agradeceu a presença de todos e passou ao primeiro ponto da pauta: 1- Leitura e Assinatura da Ata da 57ª Sessão Extraordinária. Em Discussão: A Conselheira Presidente, Dra. Tereza Cristina A. Ferreira, passou à leitura da Ata da 25ª Sessão Ordinária. Decisão: Feitas as devidas correções, a Ata da 25ª Sessão Ordinária foi aprovada, à unanimidade. Dando continuidade à sessão, passou-se ao ponto 2- Processo n. 1224070006960 – Mandato da Corregedoria. A Conselheira Presidente pontuou que gostaria de registrar de que o assunto atinente ao mandato da Corregedora não foi ventilado antes, tendo em vista que entendia que o mandato da mesma se encerraria no dia 05 de outubro, diante do disposto no art. 286 da Lei Complementar 26/2006.  Passada a palavra à Conselheira Dra. Vitória Beltrão Bandeira pela mesma foi dito que na 54ª sessão Extraordinária, em 08 de maio  do corrente ano,  perante  o Egrégio Conselho Superior suscitou indagações acerca do início e término do mandato da atual Corregedora Geral .  Observou que a Conselheira Presidente, diante do solicitado, determinou e formalizou à secretaria copias de documentos que fossem necessárias par instrução da questão levantadas conforme instrução feitas pela Conselheira.Colocada em pauta a matéria nesta sessão, requerimento autuado e formalizado e ordenou que fosse disponibilizada cópia dos documentos que se fizessem necessários para instrução da questão levantada, a qual fora atuado sob número 1224070022159, entende esta Conselheira que a mesma restou prejudicada em virtude do decurso do tempo uma vez que, brevemente, em 05 de outubro próximo ocorrerá a posse do novo Corregedor –Geral. A questão trazida ao Conselho visava o debate no campo dos argumentos a fim de que possibilitasse à Instituição a definição de tratamento para  tais casos, como este, com clareza e precisão, considerando o estado de dúvida existente na classe acerca do tratamento correto relativo ao período dos mandatos em geral, inclusive desde por ocasião do mandato da Defensora Pública Geral antecedente. Pediu a palavra o Conselheiro Erico Penna disse que se debruçando sobre o assunto ventilado pela ínclita Conselheira, Dra. Vitória Beltrão Bandeira, observou que inexista, na lei anterior, em relação ao cargo de Corregedor, a figura do mandato tampão. Daí porque tendo, a atual Corregedora sido eleita regularmente, goza do direito de exercer seu múnus no prezo de 2 anos eis que outro tratamento não é previsto em lei. Pelo contrário. O Art. 286 da lei complementar 26/2006 garante a todos os que se encontravam no exercício de suas normais atribuições, na data imediatamente anterior ao inicio da vigência do referido diploma, permanecer no exercício de suas respectivas atribuições até que os prazos dos cargos eletivos e de nomeação para os quais foram designados se esgotem. Em conversa com vários colegas, os mesmos também concordaram com esse posicionamento, daí porque,acaso houvesse o prosseguimento da discurssão, que se teve inclusive como não aberta, os dispositivos aqui referidos serviriam como base, como de fato servem, para a legitimidade do mandato da atual Corregedora -Geral. No que tange ao próximo mandato, é o entendimento do Conselheiro Érico de que deverá ter inicio ao final do que se encontra em vigência, coincidindo seu término com o início dos trabalhos do próximo Colegiado Maior da Defensoria Pública, a teor do artigo 49 da Lei acima mencionada.Pela Presidente do Conselho foi dito que entendia, ante os  argumentos acima expostos, que o pedido estava prejudicado. Porem, entende  quanto ao término do mandato do próximo Corregedor, que o mesmo se finaliza em 05 de outubro de 2007, ficando então definido a data da eleição para o mandato do(a) novo(a) Corregedor(a), sendo respeitado o prazo especificado pela Lei, a data de 27 de setembro de 2007, na próxima reunião ordinária para eleição do Corregedor, Decisão: Foi aprovado a unanimidade., sendo decidido prejudicado o pedido e sendo designado o dia 05 de setembro de 2007 reunião extraordinária para aprovação da resolução da eleição do  Corregedor, bem com a data da eleição na próxima sessão ordinária dia 27 de setembro de 2007 e a posse no dia 05 de outubro de 2007, ficando determinado também que o mandato seria até a primeira sessão ordinária do novo colegiado. Dando prosseguimento ao item 2 da pauta :Data da discussão e aprovação do Regimento do Conselho e da Corregedoria, passado a palavra a Conselheira Dra. Vitória Beltrão Bandeira, pela mesma foi dito que apresentaria o anteprojeto do  Regimento do Conselho no dia 30 de setembro de 2007,  quanto ao anteprojeto do Regimento da Corregedoria tendo em vista a ausência da Corregedora ficou determinado que na próxima sessão Extraordinária seria questionado da mesma a data da apresentação do Anteprojeto do Regimento da Corregedoria Foi passada para o próximo ponto de pauta o que ocorrer, pelo Conselheiro Dr. Pedro Joaquim foi solicitado como sugestão de pauta a abertura da promoção para o 2º Grau. Pela Conselheira presidente pela mesma foi dito que mediante previsão orçamentária a ser analisada pretende trazer em outubro de 2007, para apreciação deste Conselho Superior.  E como nada mais houvesse a tratar, foi encerrada a 26ª Sessão Ordinária da qual foi lavrada esta ata. Eu, Natalice Ferreira da Silva, designada secretaria “ad hoc”, conforme art. 45 da LC nº 26- 2006, a digitei e assinei e após lida e achada conforme, segue assinada pelos demais membros. ///.
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